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			Dedico este livro


			À memória de meus avós


			Aos meus pais e irmãs


			Ao meu amor


			Aos que ousam


  




  

			La cancion de los caminos


			 


			He conocido caminos.


			¡Muchos caminos!


			Caminos que volcaron su silencio


			en mi alma,


			que apretaron en mi pecho su tristeza.


			Caminos que estiraron sus brazos


			para otros brazos cansados


			que llegaron del trabajo,


			del dolor o del fracaso.


			He recorrido bajo al sol de las mañanas


			ebrias del estío,


			los caminos que van a nutrirse de frescura


			a orillas de los mares y los ríos;


			he recorrido bajo el cielo gris de las tardes


			frías de julio,


			los caminos grises de jornadas


			de trabajo y afanes.


			Caminos que no tenían rutas,


			que no tenían huellas,


			y que fui andando en silencio,


			en estos años libres,


			en estos años jóvenes


			en que se acortan todas las distancias,


			andándolas,


			soñándolas.


			He visto caminos deshechos


			de cansancios,


			perdidos en la indiferencia de los hombres


			que ya no van por ellos;


			he visto caminos jóvenes,


			recién florecidos al destino


			de irse poblando de casitas blancas.


			He conocido caminos.


			Los tengo todos en los ojos.


			Se aprietan todos en el pecho.


			He vivido andándolos.


			He vivido soñándolos.


			 


			Maria Amalia Clulow. Uruguay, 1933.


  




  

 			AGRADECIMENTOS


			 


			Os tempos de pesquisa para a escrita deste livro foram tempos de profundo aprendizado. Reconhecer a feitura de laços neste percurso, o estreitamento de afinidades, as inspirações e contribuições captadas desde lugares previstos aos inimaginados, é parte imprescindível e prazerosa do processo. A todas as pessoas que preencheram com amizade generosa meu prolongado mergulho no estudo da biografia e da produção intelectual do casal Freitas-Besouchet, minha imensa gratidão. Compartilhei meu entusiasmo pelo tema o quanto pude, dividindo os episódios de angústia, as crises e as dúvidas que me deixavam vez por outra em desnorteado estado de ânimo, encontrando amiúde suporte para que, mesmo nos dias mais solitários, de trabalho e profundo silêncio, eu pudesse resistir aos tropeços. 


			Pela acolhida como sua orientanda, agradeço à Maria Ligia Coelho Prado, que sempre demonstrou, com singelo domínio do ofício, que competência acadêmica não significa frieza e impessoalidade. Pela orientação sábia, zelosa, paciente e pelo absoluto comprometimento, sou grata.


			Pelo incentivo, confiança e amizade, agradeço à Stella Maris Scatena Franco. Para cada etapa de minha vida acadêmica sua participação foi fundamental, principalmente pelas valiosas trocas intelectuais e pelo diálogo sempre crítico e desafiador.


			Pela parceria ininterrupta, agradeço à Maria Beatriz Nader. Pelas oportunidades de crescimento ao seu lado, por cada trabalho que assinamos juntas, por ter contribuído com sua personalidade para que eu desenvolvesse autoconfiança, ensinando-me que paixão e rigor são dois elementos indispensáveis na construção do conhecimento, sou verdadeiramente grata.


			Merecem também meus sinceros agradecimentos o prof. Francisco Aurélio Ribeiro e a profa. Vanda Luiza Souza Netto. No engatinhar da pesquisa, ambos foram essenciais, cedendo-me não só um tempo precioso de conversa como também o material sobre Lídia Besouchet de que dispunham, fruto de suas próprias pesquisas.


			Agradeço aos profissionais dedicados e solícitos que encontrei nos vários arquivos, bibliotecas e acervos em que estive como investigadora assídua ou em breves momentos. Às pessoas que mais diretamente me auxiliaram a ter uma boa experiência de arquivo, respeitando, mas não se limitando aos meandros de um tratamento burocrático, agradeço em específico à Elisabete Marin Ribas, supervisora do Arquivo do Instituto de Estudos Brasileiros da Universidade de São Paulo (IEB/USP), pela atenção inestimável dada às minhas solicitações, mesmo depois de os fundos documentais de Lídia Besouchet e Newton Freitas terem sido indisponibilizados para consulta pública em razão do processo de classificação e catalogação.


			Durante os meses de estadia de pesquisa na Argentina, financiada por uma Bolsa Sanduíche da Capes, tive a alegria de encontrar pessoas, na mesma medida, simpáticas e dispostas a facilitarem minha rotina de investigação. No arquivo da Embaixada do Brasil em Buenos Aires, tive o prazer de conviver por algumas semanas com o sr. Francisco Araújo, responsável pelo setor, um senhor deveras gentil que não só me deu absoluta liberdade, como me presenteou com boas histórias sobre sua peregrinação pelo mundo. No Centro de Documentación e Investigación de la Cultura de Izquierdas en la Argentina (CeDInCI), desfrutei da companhia discreta e cortês do jovem Tomás Verbrugghe, referencista da biblioteca e hemeroteca que, além de importantes dicas sobre outros acervos que poderiam me interessar, expressou sempre que pôde um profundo interesse pelo Brasil.


			Minha jornada de pesquisa nos arquivos e bibliotecas argentinos se deu sob a supervisão da profa. Patrícia Funes, da Faculdade de Ciências Sociais da Universidad de Buenos Aires. Exprimo aqui toda a minha gratidão por, mesmo sobrecarregada de tarefas, ter aceitado me receber. Sua cooperação foi crucial para enriquecer algumas de minhas perspectivas. Suas dicas e informações privilegiadas de pesquisadora experiente me conduziram por caminhos certamente mais seguros.


			A um grupo muito especial de amigos e colegas que, durante os dois anos em que morei em São Paulo, me surpreendeu com adorável parceria e camaradagem, quando era imperativo que me sentisse em casa; agradeço à Ivânia Motta, Ricardo Streich, Alexsandro de Souza, Valdir Donizete, Luciano Santos, Daniel Helene, Maria Antonia Martins, Caio Gomes, além de três queridas amigas, Ângela Meirelles, Marcela Quinteros e Romilda Motta, com quem tive o privilégio de compartilhar afinidades teóricas. Romilda, particularmente, foi e tem sido uma interlocutora de ideias, em cuja pessoa repousa minha mais sincera estima.


			A outros tantos amigos de carinhos antigos e presença indelével, dedico mais essas linhas de agradecimento. A Tatiana Rosa, Fabiana Macena, Joria Scolforo, Carollinne Soares, Belchior Monteiro, Lorenna Zem El-Dine, Pedro Demenech, agradeço o companheirismo, a prosa livre e a viva energia do afeto, mesmo na ausência. 


			Às professoras Maria Helena Capelato, Mary Anne Junqueira e Gabriela Pellegrino Soares, pelos apontamentos, críticas e sugestões, em particular nos encontros promovidos pelo Laboratório de Estudos de História das Américas (Leha), agradecimento que estendo a todos os membros do grupo.


			Agradeço à profa. Mariana Villaça, que compôs a minha banca de qualificação, pela atenciosa leitura do meu texto. À profa. Lídia Possas e ao prof. José Luis Beired, estendo meus agradecimentos pela presença valiosa em minha banca de defesa da tese, tanto pelo rigor da avaliação, quanto pelas contribuições e questionamentos levantados, a colaboração de ambos foi de primorosa qualidade e inteligência.


			A minha família que me honra todos os dias com seu amor e apoio, agradeço o incomparável incentivo, a vibração espontânea por cada conquista, os conselhos e a delicadeza da fé que depositam em mim. Aos meus pais, Rubens e Silênia, às minhas irmãs, Rafaela e Natália, aos meus sobrinhos, Guilherme e Ivan, gratidão, por tudo!


			Ao casal Arlete e Emil Schubert, meus sogros e amigos, a quem eu não poderia deixar de agradecer, obrigada pelos momentos de cumplicidade e pela torcida leal e sincera.


			Ao meu amor Thiago, que atravessou ao meu lado calmarias e tempestades, agradeço profundamente por ter sido durante todo esse tempo a força corajosa e serena que me amparou. Por sua ternura, paciência e alegria, serei eternamente grata.


			Dedico um agradecimento especial ao querido Augusto Newton Goldman, por, em mais de uma ocasião, ter aberto as portas de sua casa para compartilhar comigo memórias e sentimentos. Sua generosa colaboração não é possível mensurar, pois a mim confiou papéis de inestimável valor e uma amizade sincera que retribuo com afeição.


			Por fim, agradeço ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) por me garantir as condições materiais para levar adiante a pesquisa de doutorado. 


			À Secretaria de Cultura do Estado do Espírito Santo (Secult), por meio do programa de incentivo à cultura, agradeço o subsídio para publicação deste livro.


  




		

			[image: ]


			Newton Freitas e Lídia Besouchet no Café Tortoni. Buenos Aires. Argentina, c.1940


			Fonte: Acervo de Augusto Newton Goldman.















			LISTA DE ABREVIATURAS


		

				

					

					

				

				

					

							

							ABE 


						

							

							 Associação Brasileira de Educação


						

					


					

							

							ABI 


						

							

							 Associação Brasileira de Imprensa


						

					


					

							

							AIB 


						

							

							 Ação Integralista Brasileira


						

					


					

							

							ANL 


						

							

							 Aliança Nacional Libertadora


						

					


					

							

							Apees 


						

							

							 Arquivo Público do Estado do Espírito Santo


						

					


					

							

							Aperj 


						

							

							 Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro


						

					


					

							

							Apesp 


						

							

							 Arquivo Público do Estado de São Paulo


						

					


					

							

							BI 


						

							

							 Brigadas Internacionais


						

					


					

							

							BSA 


						

							

							 Bureau Sul Americano


						

					


					

							

							CC 


						

							

							 Comitê Central


						

					


					

							

							CCE 


						

							

							 Comissão Central Executiva


						

					


					

							

							CEI 


						

							

							 Comitê Executivo Internacional


						

					


					

							

							CGTB 


						

							

							 Confederação Geral do Trabalho Brasileiro


						

					


					

							

							CJPI 


						

							

							 Comissão Jurídica e Popular de Inquérito


						

					


					

							

							CNRC 


						

							

							 Comissão Nacional de Repressão ao Comunismo


						

					


					

							

							CR-SP 


						

							

							 Comitê Regional de São Paulo


						

					


					

							

							Deops 


						

							

							 Delegacia Estadual de Ordem Política e Social


						

					


					

							

							Desps 


						

							

							 Delegacia Especial de Segurança Política e Social


						

					


					

							

							Dops 


						

							

							 Departamento de Ordem Política e Social


						

					


					

							

							ED 


						

							

							 Esquerda Democrática


						

					


					

							

							FBPF 


						

							

							 Federação Brasileira pelo Progresso Feminino


						

					


					

							

							FUA 


						

							

							 Frente Única Antifascista


						

					


					

							

							Fuha 


						

							

							 Federación Universitaria Hispano Americana


						

					


					

							

							GCL 


						

							

							 Grupo Comunista Lenine


						

					


					

							

							GPNR 


						

							

							 Governo Popular Nacional Revolucionário


						

					


					

							

							IC 


						

							

							 Internacional Comunista


						

					


					

							

							IEB 


						

							

							 Instituto de Estudos Brasileiros


						

					


					

							

							JC 


						

							

							 Juventude Comunista


						

					


					

							

							JCB 


						

							

							 Juventude Comunista Brasileira


						

					


					

							

							LCI 


						

							

							 Liga Comunista Internacionalista


						

					


					

							

							LSN 


						

							

							 Lei de Segurança Nacional


						

					


					

							

							OEI 


						

							

							 Oposição de Esquerda Internacional


						

					


					

							

							PAC 


						

							

							 Comitê Pan-Americano


						

					


					

							

							PCA 


						

							

							 Partido Comunista da Argentina


						

					


					

							

							PCB 


						

							

							 Partido Comunista do Brasil


						

					


					

							

							PCU 


						

							

							 Partido Comunista do Uruguai


						

					


					

							

							PCUS 


						

							

							 Partido Comunista da União Soviética


						

					


					

							

							POL 


						

							

							 Partido Operário Leninista


						

					


					

							

							POR 


						

							

							 Partido Obrero Revolucionário


						

					


					

							

							POUM 


						

							

							 Partido Obrero de Unificación Marxista


						

					


					

							

							PSB 


						

							

							 Partido Socialista Brasileiro


						

					


					

							

							PSO 


						

							

							 Partido Socialista Obrero


						

					


					

							

							PSR 


						

							

							 Partido Socialista Revolucionário


						

					


					

							

							SI 


						

							

							 Secretariado Internacional


						

					


					

							

							SWP 


						

							

							 Socialist Workers Party


						

					


					

							

							TSN 


						

							

							 Tribunal de Segurança Nacional


						

					


					

							

							UDN 


						

							

							 União Democrática Nacional


						

					


					

							

							UDS 


						

							

							 União Democrática Socialista


						

					


					

							

							UFB 


						

							

							 União Feminina do Brasil


						

					


					

							

							UPAK 


						

							

							 Universidad Popular Alejandro Korn


						

					


					

							

							UTG 


						

							

							 União dos Trabalhadores Gráficos


						

					


					

							

							UTLJ 


						

							

							 União dos Trabalhadores do Livro e do Jornal


						

					


				

			













			APRESENTAÇÃO


			É com grato prazer que apresento este livro de Lívia Rangel, historiadora que se dedicou a estudar o tema do exílio e das mediações a partir de trajetórias individuais. “Intelectuais fronteiriços” é resultado de sua tese de doutorado defendida no programa de História Social da USP, em 2016. Realizada com extrema seriedade, trata dos périplos do casal Lídia Besouchet e Newton Freitas entre o Brasil e países da América Latina, especialmente a Argentina, na primeira metade do século XX, e enfoca as mediações culturais estabelecidas por eles, que permitiram uma conexão mais estreita entre artistas das diferentes regiões. Ao mesmo tempo, é um estudo que adentra os territórios da política, investigando o envolvimento de ambos – principalmente de Lídia – com a esquerda. Reflete sobre a atuação de uma mulher que, nos anos 1930/1940, em meio à ditadura Vargas, desafiou padrões aderindo ao comunismo, viajando e escrevendo. Ademais, a pesquisa traz à tona as vivências e trajetórias de ambas as figuras. Newton Freitas, um sujeito extremamente sociável, cumpriu muitas vezes um papel de “diplomata cultural”, aproximando artistas e intelectuais de diferentes países. Já Lídia, mais reservada, produzia intelectualmente, pesquisava, escrevia e publicava livros proficuamente, sobre os mais diversos temas, da história nacional à condição da mulher.


			Um episódio marcante da vida particular do casal também é abordado neste livro: a decisão de dar em adoção o único filho. De acordo com a autora, a razão foi principalmente política. Maternidade e militância não seriam campos conciliáveis para Lídia. Ao mesmo tempo, poderíamos cogitar ter-se tratado de uma forma de proteção ao filho, não o submetendo à experiência do exílio e a outras represálias comuns aos comunistas nos anos duros do Estado Novo. Neste ponto, abre-se no livro um caminho para uma discussão tão relevante para a sociedade atual, como são as relações de gênero.


			Aspectos como os citados são aqui conhecidos pelo leitor por meio de um texto maduro e refletido, que lança mão de expressões meticulosamente escolhidas. Está em primeiro lugar a preocupação em não vulgarizar, não cair no estritamente pessoal ou no anedótico.


			Esta pesquisa demandou um mergulho em um acervo inédito e incrível sobre o casal, que faz parte do Instituto de Estudos Brasileiros, da Universidade de São Paulo. Mais de quatro mil documentos foram consultados. Fichas presentes no arquivo do Deops, sobre a atuação política das personagens, também foram pesquisadas. Uma rica documentação pessoal, adquirida com a família, bem como material bibliográfico produzido pelo casal foram perscrutados. Realizando um verdadeiro trabalho de historiadora, que lida com o empírico, buscou pistas e desvendou caminhos que foram do pessoal ao social, do coletivo ao individual, sem nunca dissociar estes planos. Ao mesmo tempo, naquilo que o estritamente documental não conseguia alcançar, a historiadora foi capaz de abstrair, imaginar processos e levantar hipóteses, sempre bem apoiada em literatura especializada para compor o palco no qual atuavam os atores estudados e aqueles que ao redor deles orbitavam. Assim, os contextos políticos do Brasil, Argentina e Europa, envolvendo regimes autoritários e totalitários, bem como passagens sobre a esquerda, ficam na mira da autora.


			Dá-se primazia às conexões entre o pessoal e a política, entre público e o privado, que se entrelaçam, como meio para mostrar que a vida privada afeta a pública e vice-versa. Se vidas pessoais e dimensões coletivas estão imbricadas, também cultura, comportamento e política são aqui indissociáveis. Lívia Rangel se embrenha, por exemplo, na história do PCB para explorar a questão do dirigismo na vida privada. Investiga, ainda que de maneira mais secundária, mas de forma rica e interessante, o mercado editorial para público socialista. Critica o evolucionismo na leitura que tradicionalmente é feita do movimento feminista e, no que se relaciona às questões de gênero, aponta para o papel disruptivo de Lídia Besouchet alertando, inclusive, mais para este lado do que para possíveis permanências, que se instalavam como marcas de seu tempo.


			Esta pesquisa, que começou com a intenção de se estudar a história de uma mulher – Lídia Besouchet –, passou a incorporar objetivos mais amplos. A autora integrou Newton Freitas à investigação. Partiu das relações de gênero e alcançou as mediações culturais. Foi do pessoal ao social e do cultural ao político, sem afastá-los. Hoje, com a publicação em formato de livro, a tese sai de um universo de leitores mais restrito, para ganhar um público amplo. 


			Os leitores poderão conhecer duas trajetórias individuais ao mesmo tempo em que aprendem sobre parte da história de países latino-americanos – Brasil e Argentina, sobretudo – e sobre as produções culturais construídas com a colaboração dessas figuras. Trata-se de uma excelente contribuição ao estudo das mulheres, das relações de gênero e da circulação de pessoas, de obras e de ideias. Ademais, traz novos elementos para o estudo da história da América Latina contemporânea.


			 


			A todos e todas, uma ótima leitura!


			São Paulo, agosto de 2019.


			Stella Maris Scatena Franco


			Professora Associada do Departamento de História da USP













			INTRODUÇÃO


			O estudo da trajetória política e intelectual da romancista e historiadora Lídia Besouchet e de seu companheiro, o jornalista e ensaísta Newton Freitas, antes e durante o período em que viveram na Argentina, é o foco de interesse deste trabalho, que investiga o protagonismo desses personagens no universo das mediações políticas e culturais que ocorreram entre a Argentina e o Brasil, com especial ênfase na década de 1940. A atuação do casal como agentes promotores da circulação e da ressignificação de ideias no contexto latino-americano aconteceu por meio de duas principais frentes: uma politicamente empenhada em colaborar com a tarefa de coordenação das esquerdas (trotskistas) no continente, tendo a Argentina como referência; a outra baseada numa participação ativa no movimento de intercâmbio entre a produção artístico-literária brasileira e a hispano-americana.


			Para o casal, que militou no Partido Comunista em meados da década de 1930 e que, com a ascensão da ditadura do Estado Novo, se viu forçado a deixar o país, a experiência de exílio em Buenos Aires (1938-1950) foi determinante para o desenvolvimento de suas atividades como escritores, bem como para o redirecionamento de suas práticas políticas. Na capital portenha, Besouchet e Freitas se destacaram pela vasta ação cultural desempenhada tanto por meio da imprensa e dos empreendimentos editoriais, quanto por meio de encontros, palestras e exposições. Suas iniciativas, no plano das mediações culturais, no contexto do exílio, possibilitaram um trânsito mais intenso, no decênio de 1940, entre as produções artísticas e literárias brasileiras e as produções intelectuais oriundas de várias partes da América Latina, como México, Uruguai, Peru, Paraguai, Colômbia e Chile. 


			Dentre outras possibilidades, o exílio também serviu para aproximar o casal de intelectuais de distintas nacionalidades, escritores e artistas politicamente engajados que, por conta de perseguições, ameaças e represálias sofridas em seus respectivos países – caso dos espanhóis republicanos –, seguiram a mesma rota de refúgio. O encontro com esses intelectuais desterrados reforçou, em grande medida, suas convicções antifascistas, ainda que, em termos de filiação comprometida com movimentos e partidos de esquerda, acontecesse justamente o inverso, o afastamento de ambos conforme as crenças ideológicas no marxismo-leninismo foram sendo paulatinamente substituídas por críticas, desavenças e ceticismo. 


			Já com relação ao ofício de escritores, os registros apontam que foi somente após o casal instituir a cidade de Buenos Aires como território de recomeço e lugar permanente de morada que se apresentaram as condições propícias para escrever e publicar os primeiros livros. Mesmo que suas aspirações literárias e experiências jornalísticas tenham antecedido em uma década a dinâmica de produção intelectual que desenvolveram na Argentina, o modo como conseguiram reorganizar suas vidas no exterior, dedicando-se com quase total exclusividade ao trabalho cultural, aponta situações incomparáveis do ponto de vista do exílio como oportunidade única de envolvimento com o estudo e a escrita.


			Apesar das consistentes contribuições de Lídia Besouchet e Newton Freitas como intelectuais mediadores, como sujeitos que dedicaram parte de suas vidas à divulgação da cultura brasileira no cenário internacional e ao estudo propriamente dito da história do país e de suas manifestações culturais, referências ao casal, até bem pouco tempo, eram raras de se encontrar na historiografia. O casal aparece de relance em alguns trabalhos acadêmicos e em uma dezena de livros de memória, mas tais aparições correspondem, via de regra, a registros secundários, que tomam o casal como personagens sem um passado nítido, basicamente desguarnecidos de informações específicas sobre suas atividades políticas e intelectuais. No entanto, essa situação tem se alterado positivamente nos últimos anos, tornando menos remotas e mais aprofundados os estudos em torno de suas figuras e realizações.


			Um cuidadoso levantamento bibliográfico indica que o primeiro trabalho a colocar Lídia Besouchet e Newton Freitas em perspectiva foi o de Raúl Antelo. Esse professor e pesquisador argentino radicado no Brasil publicou em 1986 o livro Na ilha de Marapatá: Mario de Andrade lê os Hispano-Americanos, fruto de sua dissertação de mestrado. O exercício de comparação histórica da literatura latino-americana feito pelo autor, no ânimo de “reconstruir as vias de intercomunicação [entre] Mário de Andrade e os escritores do continente” (1986, p. 109), especialmente entre o modernista brasileiro e os escritores argentinos, conduziu Antelo, em meio a outros pontos de contato, em meio a um emaranhado de personagens, a descobrir Newton Freitas e Lídia Besouchet, o casal sobre quem pouco ou quase nada se sabia, além do fato de, por meia década, ter trocado cartas com Mário de Andrade. Debruçado sobre essa correspondência, de leitura possivelmente inédita na época, Antelo assentou a pedra fundamental que guiaria outros estudiosos em direção semelhante, na busca por desvendar e compreender as irradiações interculturais que deram o tom na aproximação entre os sistemas artístico-literários do Brasil e da hispano-américa na primeira metade do século XX.1 Dotados dessa problemática, outros pesquisadores viriam a reconhecer e a ampliar o conhecimento sobre a importância do trabalho de Besouchet e Freitas na Argentina por meio da divulgação de obras literárias e do intercâmbio cultural. 


			O antropólogo Gustavo Sorá e a historiadora Patrícia Artundo seguiram em grande medida as pistas deixadas por Antelo. Perseguindo objetivos diferentes, mas com temas muito próximos, preocupados, em linhas gerais, em analisar a circularidade e a penetração da literatura brasileira na Argentina e da argentina no Brasil, tendo a questão dos sistemas de tradução e intercâmbio fortemente arraigados, colocaram mais uma vez um peso categórico nos nomes de Besouchet e Freitas, perfilando um retrato um pouco mais detalhado da participação do casal no projeto de integração entre culturas que cativou uma geração de intelectuais. O trabalho que fez Artundo (2004) de expandir a busca pelas evidências da relação de Mário de Andrade com a Argentina, ultrapassando a delimitação de Antelo, de 1920 para as décadas seguintes, reforçou a problemática da mediação cultural, amplificando por sua vez o papel e a influência de Freitas e Besouchet como interlocutores no quadro das aproximações do Brasil com o universo literário argentino. Não menos que a contribuição de Sorá (2003) que, motivado pela análise das transferências culturais por meio de sistemas de tradução, deu enlevo ao casal como agentes de importação da literatura brasileira em explícita referência às alianças de fronteira possibilitadas pelo exílio.


			O crescente interesse da historiografia e de outras áreas das ciências humanas pelo debate acerca das conexões, interações, circularidades, zonas de contato, trocas culturais, pelos processos de mediação e seus agentes envolvendo o Brasil e a América Hispânica, em especial na última década – embora tenha sido uma preocupação assinalada contemporaneamente desde ao menos os anos 19902 – levou à formulação de novas interpretações matizando o argumento sobre o radical desencontro ou a inveterada incomunicação do Brasil com o restante da América Latina. Essa produção se originou justamente da necessidade de analisar os casos em que indivíduos, grupos e organizações, em projetos particulares ou financiados pelo poder público, buscaram abrir brechas de aproximação no sentido de contornar as barreiras simbólicas e concretas sedimentadas por um denso repertório de ideias que definiam o Brasil em oposição à América de colonização espanhola. Esse imaginário, que viria a se tornar senso comum, como sublinha Maria Ligia Coelho Prado (2001), se constituiu a partir da disseminação de discursos tornados hegemônicos desde o século XIX, que fundariam uma interpretação sobre o mundo hispano-americano apartado do Brasil, legitimando um distanciamento que fabricava duas Américas dissonantes (a portuguesa e a espanhola). O que se viu com singular clareza, apesar dessa existência contraditória, de o Brasil pertencer e, ao mesmo tempo, não pertencer a América Latina, que Prado salienta em sua reflexão sobre o distanciamento político e cultural entre o Brasil e a América do Sul, foram linhas pontuais de conexão e entrecruzamentos, abrangendo a participação de intelectuais, escritores, artistas que, dedicados a ensejos integracionistas, promoveram intercâmbios entre o Brasil e demais países do continente.


			De lento amadurecimento, mas com relevante impacto nas concepções de dissociação e rivalidade intrínsecas do Brasil com os demais países latino-americanos, várias pesquisas se encaminharam no sentido não de questionar em absoluto o distanciamento, mas de nuançá-lo, especialmente do ponto de vista das relações culturais, articuladas também às relações políticas. Essas leituras passaram a demonstrar a existência, de longa temporalidade, de iniciativas de aproximação, ainda que assistemáticas, que ambicionavam a superação do isolamento entre esses dois universos linguísticos e culturais.3 


			A partir desse panorama de renovação de perspectivas de análise é que vemos Lídia Besouchet e Newton Freitas emergirem em mais alguns estudos que tomaram por reflexão o problema do mapeamento e da compreensão das redes de contatos culturais no cenário internacional da Ibero-América. Assim, textos como os da professora Maria Victoria Sánchez-Élez, da Universidad Complutense de Madrid, e da historiadora brasileira Maria de Fátima Piazza, publicados respectivamente em 2006 e 2010, recolocaram o casal na trama dessa circulação cultural nas Américas, apresentando novas conexões e atores com quem intercambiaram ideias e projetos de colaboração. Logo, as relações de Newton Freitas com Lorenzo Varela, Luis Seoane e outros exilados espanhóis na Argentina, que Sánchez-Élez trata em seu artigo, passaram a sugerir outros elos de sociabilidade e comunicação do Brasil com o mundo de fala hispânica. Na mesma medida em que figuras importantes das artes brasileiras, como Portinari, que Piazza elegeu para investigar as incidências dialógicas de projetos políticos e estéticos na América do Sul, na época dos exílios de 1930 e 1940, assoviaram interlocuções por muito esquecidas, e que deveriam ser reivindicadas.


			No mais, apesar de reconhecer o significado de cada um desses trabalhos como ponto de partida, o fato é que a trajetória de Lídia Besouchet e Newton Freitas continuou repleta de lacunas, à espera de um estudo mais enraizado e pontual. As pistas deixadas por pesquisadores esmerados em analisar questões presentes na obra e na desenvoltura intelectual de outras personalidades, ainda que ao casal não tenha sido atribuída luz própria, ofereceram registros suficientes para nos permitir levantar hipóteses e ampliar o escopo, desenhando problemáticas de análise que definitivamente firmaram o exílio como marco para compreender seus engajamentos tanto na política, quanto na cultura.


			As primeiras escolhas recaíram sobre Lídia Besouchet. Seu nome orientou os esboços de pesquisa e os passos iniciais na bibliografia e nos arquivos. Primeiro, porque havia uma familiaridade anterior com seu nome. Lídia foi uma das intelectuais estudadas na dissertação de mestrado que defendi em 2011, no programa de pós-graduação em História, da Ufes, a qual se ocupou em analisar os discursos de mulheres intelectualizadas sobre o feminismo em um periódico de larga circulação no Espírito Santo, a revista Vida Capichaba. Segundo, porque um levantamento prévio indicou acanhadas, porém factíveis menções bibliográficas, sinal de que a pesquisa não precisaria partir de um ponto zero (ou perto disso), onde Newton Freitas parecia estar, a despeito de ele figurar em narrativas que davam a sua presença um valor histórico inquestionável. 


			Um trabalho em específico reuniu em breves páginas um pouco da vida e da obra de Lídia Besouchet. Publicado pela Secretaria de Cultura de Vitória, com distribuição restrita ao Estado, o livro A embaixadora das artes, de autoria de Vanda de Souza Netto (2008), levantou informações biográficas até então desconhecidas, apresentando também comentários críticos sobre alguns dos livros e artigos da escritora. Objeto raro, este livro foi promovido à nossa principal referência de consulta, imprescindível até que fosse possível acessar diretamente a documentação primária. As proporções modestas do estudo de Souza Netto, contudo, não subtraíram o mérito de sua contribuição, que se deu tanto pelas informações valiosas que coletou sobre a história de vida e a fortuna literária de Lídia, como também pela capacidade que teve de projetar reticências instruindo aberturas por meio das quais o leitor interessado pudesse rastrear referências e ganhar profundidade para produzir novas perguntas.


			Além deste livro específico, vemos a entrada do nome de Lídia Besouchet em dois dicionários sobre escritoras brasileiras, lançados na última década do século XX: um organizado por Heloísa Buarque de Hollanda e Lúcia Nascimento Araújo (1993), outro por Nelly Novaes Coelho (2000). São verbetes bastante resumidos, com anotações incompletas de sua obra, os quais trazem um elenco restrito de títulos em português, ficando as edições em língua espanhola ignoradas no todo ou em parte. Além disso, as notas tenderam a dar maior visibilidade ao trabalho de Besouchet como historiadora, talvez porque, diferente da produção de romances, os livros de história do Brasil que Lídia se dedicou a escrever, com foco em biografias de personalidades consagradas da vida política brasileira do Oitocentos, continuaram fluindo para as livrarias com alguma frequência, ganhando resenhas e aparecendo em catálogos. O último, por exemplo, Pedro II e o Século XIX, uma edição revista e ampliada de pesquisa que saíra, em 1975, pela Nova Fronteira, foi publicado em 1993.


			Maiores foram as dificuldades em localizar fontes de informações que dessem notícias sobre Newton Freitas, sua biografia, os livros publicados, as relações com a política, sua trajetória histórica.4 Na medida em que a pesquisa avançou, em que as questões de interesse do projeto ganharam lineamentos mais definitivos, a necessidade de incluir ao lado de Lídia Besouchet a presença de Newton Freitas se impôs e foi incontornável. Feitas as leituras na documentação, não restou dúvida de que tratar do tema do intercâmbio intelectual que a escritora brasileira promoveu e participou no exílio argentino mantendo Freitas em uma posição coadjuvante era não só uma incorreção como um empreendimento frustrado. A parceria do casal, o envolvimento de ambos em iniciativas conjuntas e outras individuais, mas em convergência de interesses, o duplo lugar de agentes potencializadores das trocas e transferências culturais, atuando sintonizada e diretamente no processo de difusão e disseminação de autores e artistas, livros e obras de arte brasileiras na América Latina, com esforços implementados também no sentido oposto, quer dizer, de fazer a ponte da literatura e das artes hispano-americanas ampliando seu conhecimento e circulação no Brasil, se conformaram em elementos proeminentes para justificar um estudo pautado nos dois personagens que, além da união amorosa, compartilharam de um mesmo contexto criativo, alimentado por uma intrincada e rica parceria intelectual.


			Ainda que este trabalho não tenha fins especificamente biográficos (ao menos não no seu sentido tradicional), por pretender, mais do que restituir a história de vida de Besouchet e Freitas, analisar os meandros ou o modo como, da militância política ao engajamento cultural e literário, suas trajetórias interagiram com questões complexas e amplas do seu tempo, este não deixa de ser também um livro com vocação de biografia, já que, até agora, bem pouco era conhecido sobre a vida do casal. Em particular a respeito do escritor capixaba.


			Sua relação com gente ilustre, de reconhecida atuação nas artes e na política, na literatura e na sociologia, como Rubem Braga, Mário de Andrade, José Lins do Rego, Di Cavalcanti, Gilberto Freyre, Carybé, intelectuais e artistas com quem manteve amizade e fez parcerias de trabalho, e mesmo ele próprio tendo sido um intelectual de envergadura, não foram elementos que lhe proporcionaram atenção particular. As dezenas de livros que publicou, os artigos em jornais e revistas que escreveu e foram impressos, centenas deles, em periódicos nacionais e internacionais, o ofício de tradutor desempenhado desde a época de seu engajamento no PCB, suas iniciativas como promotor cultural, todas essas facetas teriam merecido estudo. E, embora representem um esforço amplo de apreensão de quem foi Newton Freitas (e Lídia Besouchet), as páginas que seguem não são suficientes para considerar todas as abordagens possíveis. Valeria a pena propostas que explorassem a veia americanista de seus escritos e projetos culturais, que discutissem sua epistolografia, ou que dessem conta, por exemplo, de analisar detidamente as redes de sociabilidade em que atuou e foi peça-chave.


			Deste modo, é oportuno que se diga que parte substancial dos dados biográficos apurados corresponde a peças montadas a partir de material documental primário, grande parcela da qual se encontra depositada no arquivo do Instituto de Estudos Brasileiros (IEB-USP), instituição reconhecida por possuir um dos mais importantes acervos de arquivos pessoais do país. Ter de lidar com escritos, papéis, fragmentos documentais, imagens fotográficas, recortes de jornais, bilhetes e tantos outros vestígios de vidas seladas e acessíveis apenas indiretamente – os quais teimam em abrir arestas mais do que preencher lacunas – induziu a que houvesse uma forte aproximação metodológica com o modelo de saber a que Ginzburg (1989) chamou de “paradigma indiciário”. 


			Em muitos momentos do texto, as conjecturas se impõem, pelo simples fato de que o manuseio de indícios, sinais e rastros produzem antes interpretações fiáveis pela análise, classificação e comparação, mas não o fato reconstituído em si. Ou, como diria Walter Benjamin, corroborando nossa ideia do que implica o exercício de elaboração do passado, e por quais meios é possível atingi-lo: “articular historicamente o passado não significa conhecê-lo como ele de fato foi. Significa apropriar-se de uma reminiscência” (1987, p. 224). Essas reminiscências – partículas sobreviventes –, ou rastros, se quisermos manter a expressão que vai se repetir na reflexão de Jeanne Marie Gagnebin (2006) sobre memória e história e memória e esquecimento, é que vão permitir, pelo seu discernimento e observação arguta e deliberada, a apreensão de “uma presença ausente” (2006, p. 113) que está, nessa sua forma oculta, carregada de existência, da passagem de alguém em um tempo e espaço.


			Também diz muito o fato de se tratar de conjuntos documentais de natureza pessoal o núcleo dos acervos que balizaram a pesquisa. Essa espécie de material se caracteriza por comportar “uma variedade sem limites de tipos de documentos, incluindo os que remetem à vida pessoal, à intimidade, mas também às idiossincrasias e ao cotidiano dos titulares” (Heymann, 2009, p. 48), muitos deles facilmente identificáveis, datados, assinados, íntegros e legíveis, outros, no entanto, incompletos, mutilados, rasurados, fortemente imprecisos. Tanto esses quanto aqueles suscetíveis à leitura dessas marcas involuntárias, indícios por meio dos quais nos licenciamos a interpretar e a inferir. 


			No encalço desses vestígios, que o historiador Henry Rousso, atento à questão do arquivo, afirmou raramente resultarem de uma operação racional, sendo, na maioria das vezes, frutos de circunstâncias espontâneas, “sem a consciência da historicidade, do caráter de ‘fonte’ que poderia vir a assumir” para as gerações futuras (1996, p. 87), temos de encarar ainda o outro lado do que seria uma percepção singular dos arquivos pessoais, a intencionalidade, ou seja, a vontade de indivíduos singulares de deixarem rastros de sua passagem. Essa dimensão intencional é frisada tanto por Luciana Heymann (2009) quanto por Ângela de Castro Gomes (2004), que convergem no sentido de estabelecerem relação entre o ato propositado de se acumular e arquivar papéis e as práticas chamadas de “narrativas de si”.


			Seria, portanto, característica sui generis dos arquivos pessoais a vocação (auto)biográfica. O ato de um indivíduo acumular e preservar documentos com o máximo zelo ao longo de toda uma existência traria evidências de um projeto que Philippe Artières (1998, p. 11) definiu como um “movimento de subjetivação”. Trata-se de perdurar. Mas não somente. O arquivamento de si, segundo o historiador, passaria a equivaler a um exercício dinâmico, constantemente refeito e atualizado, praticado por quem arquiva em papéis a própria vida, de colocar-se diante do espelho, forjando uma imagem íntima de si, em geral contrastante com as concorrentes imagens constituídas socialmente. Esse processo, saturado de simbolismo, não seria jamais uma prática neutra, mas um gesto representativo, com alto valor cultural e dotado de múltiplas intenções e expectativas. Por meio dos documentos, a pessoa teria a chance de autoconstruir uma identidade, buscando “tanto se diferenciar dos outros quanto com eles se identificar” (2013, p. 23), como bem expressa a pesquisadora Sue McKemmish, uma das primeiras estudiosas a refletir sobre a dinâmica dos arquivos pessoais. Isso implica dizer que há nesses tipos particulares de arquivo uma relação própria que se estabelece entre papéis públicos e privados, os quais testemunham, a um só tempo, a personalidade individual e sua interação com os outros (2013, p. 24). 


			É propriamente esse valor histórico que imbrica o individual ao coletivo que atravessa e preenche o conjunto de documentos de Lídia Besouchet e Newton Freitas que hoje se encontra conservado no IEB. Os fundos que receberam o nome do casal foram constituídos a partir da doação que, em ٢٠٠١, Augusto Newton Goldman, filho e herdeiro, fez do material que foi preservado por seus pais. No tempo de realização da pesquisa, esse conjunto documental havia recebido apenas o tratamento inicial de organização e classificação, o que significa que a mínima intervenção arquivística, necessária de imediato para disponibilizar com alguma agilidade a documentação ao público, havia permitido a conservação de certa “ordem original” dos papéis, em que vemos a mão fresca ainda do titular selecionando, inventariando, ordenando, segundo seus próprios critérios, sua própria lógica e motivação, inclusive segundo parâmetros próprios de prioridade. É aqui que cedemos aos conselhos de Heymann, para quem tão importante quanto considerar o contexto de produção dos documentos, é conhecer o contexto de sua acumulação, quer dizer, o motivo da guarda do documento, a intenção do indivíduo ao assumir o gesto acumulativo de preservar papéis que sem sua ingerência talvez desapareceriam (2009, p. 50).


			Como num ato de confissão, encontramos algumas respostas na própria fala de Lídia Besouchet em carta que escreveu ao irmão no ano de 1978, quando residia em Madri. Em vários momentos dessa correspondência trocada com Augusto Besouchet, Lídia sugere ter sido ela a responsável pelo arquivamento dos papéis que diziam respeito à trajetória dela e do marido. Na época, a escritora se ocupava de uma série de atividades que envolviam pesquisas, seja de sua árvore genealógica, buscando retomar a história da família (das origens europeias à imigração para o Nordeste), seja na busca incessante de informações em arquivos e testemunhos sobre o desaparecimento do irmão Alberto na Guerra Civil Espanhola. Ao mesmo tempo, Lídia parecia estar em meio a um balanço retrospectivo que envolvia um trabalho de seleção e organização dos papéis que acreditava possuírem valor de documento, tanto memorial quanto histórico:


			Estou classificando tudo e merecem esses papéis constituir um “Fundo N.F”, pois há carta de todo o Brasil, de Gilberto, Zé Lins, Graciliano, Carybé (108), Rubem, Di, Cícero, Mendes Viana, Guilherme Figueiredo, Rosário Fusco, A. Arinos, Manuel Bandeira, Santa Rosa, Sergio Milliet (30), sem falar nos íntimos como de Arnaldo, Gilson, Carlos, Luis Coelho etc. Uma cousa incrível! Desde 1939 até 64 se salvaram do incêndio... Aqui, nas arcas, deve haver centenas a partir dessa data até agora. (Fundo Lídia Besouchet: LB. (3) 6-75)


			Desse fragmento epistolar, aparentemente despretensioso, podemos extrair relevantes observações. Em primeiro lugar, que Lídia Besouchet inscreve, de maneira explícita, uma intencionalidade no seu gesto de arquivamento, produzindo, com isso, “uma memória gerada deliberadamente” (Ribeiro, 1998, p. 37), com consciência de posteridade. Em seguida, que houve de sua parte a atribuição de um sentido prévio para esses papéis, especialmente quando se refere à correspondência privada do companheiro Newton Freitas com importantes nomes da intelectualidade, projetando a possibilidade de que no futuro esse material formasse um fundo específico a partir do qual as informações ali contidas pudessem ser estudadas.


			Menor parece ter sido a prerrogativa de Lídia Besouchet no que se refere ao valor histórico dos seus documentos pessoais. Em trecho de outra carta que escreveu ao irmão, ainda de Madri, dois anos após mencionar as centenas de papéis que preservava desde 1939, os fragmentos acumulados voltam a ser assunto, revelando, desta vez, outras características do seu gesto colecionador:


			Agora, depois destes anos todos, você já imaginou a quantidade de cousas que acumulamos? Isso sem falar na papelada das arcas que são o meu verdadeiro patrimônio. Tenho cartas suas, para não ir mais adiante no assunto, até as de Ilhéus e de Alberto, Marino etc., do Colégio Militar do Ceará... É incrível o que juntei e que não pretendo agora perder. (Fundo Lídia Besouchet: LB. (3) 8-115)


			Ao contrário do interesse público e histórico atribuído por Lídia ao conteúdo das correspondências trocadas entre Newton Freitas e uma lista notória de nomes da arte e da literatura, o substancial que emerge dessa fração de documentos que menciona na carta se aproxima do cunho familiar e íntimo, em que outro valor que não fosse o doméstico-afetivo seria menos óbvio pressupor. Mas ao chamá-los de “meu verdadeiro patrimônio”, Lídia indica consagrar aos papéis que acumulara em arcas e baús ao longo de mais de quarenta anos um eventual caráter historiográfico. Em especial, as cartas que, embora não tivessem sido escritas para outros fins senão o de serem lidas por um público seleto de interlocutores, com seu silêncio rompido, digamos, pela leitura e trabalho de análise de um historiador, também se romperia o círculo fechado de seu objetivo inscrito no tempo.  


			O mais provável é que Lídia Besouchet estivesse consciente, ou que ao menos tenha se dado conta disso a certa altura, de que o hábito que vinha cultivando há tanto tempo de arquivar escritos, fotografias e demais objetos de natureza pessoal, em sua arbitrária e ao mesmo tempo acidental condição – tanto se delibera por destruir, ocultar, censurar, quanto se perde e se salva pelas vicissitudes –, guardava um gesto com intenções vindouras, um desejo de fazer perdurar uma memória, no caso, uma “memória de si”, mas também do outro. E aqui é justo traçar uma distinção, difícil de ser apurada, por desconhecermos se após a morte da escritora o conjunto de documentos doados à instituição de guarda sofreu, antes de chegar ao seu destino, cortes, seleções e ocultações. Não se sabe, por exemplo, o fim que levaram as cartas que Lídia Besouchet escreveu a Newton Freitas, apenas que centenas delas existiram, pois mais de uma centena de cartas de Newton Freitas remetidas à Lídia, grande parte datada dos anos 1940, nas ocasiões de viagem em que o casal não realizava junto, está preservada no IEB, no Fundo da escritora. Portanto, pairam desconfianças e suposições a respeito da falta dessa correspondência no acervo de Newton: teria ele descuidado e perdido todas as cartas? Não teria nenhuma delas sobrevivido ao tempo, às mudanças de país, às limpezas nos baús? Ou, claro, foram amarradas em fita e guardadas com esmero, ou reunidas com menos apuro em uma caixa de presentes, mas criteriosa e resolutamente subtraídas? Poderia ter feito Lídia a escolha, ao ordenar e manipular os papéis, de deixar essa lacuna, que a escudaria de ser perscrutada, como ela mesma perscrutava os sujeitos de suas pesquisas? Ou, menos provável, não enxergava Lídia tanta importância no lado do diálogo em que tomava a palavra? 


			Uma busca por respostas não poderia ir muito longe, com o risco de absorver mais energia do que o necessário, mas intriga o pesquisador esse vazio e nos leva a pensar, escolhendo a hipótese da omissão intencional de Lídia Besouchet, em dois projetos de arquivamento com traços distintos, que o exemplo da ausência material de suas cartas ao marido poderia funcionar como indicador, como uma sutil evidência. Para os papéis de Newton Freitas, Lídia teria projetado um destino grandioso, vislumbrado nele uma importância histórica inconfundível, associada ao seu envolvimento intelectual com figuras famosas do cenário cultural e político, o qual por si justificaria sua dimensão de posteridade. Tanto que entre os documentos predominam recortes de jornal e revista de sua produção na imprensa, registros vários de suas atividades profissionais, cartas de escritores, artistas, editores e livreiros, fragmentos de escritos autobiográficos, originais, livros de sua biblioteca e fortuna crítica, cada item ali presente passa a impressão de ter sido cuidadosamente selecionado, insinuando uma narrativa e uma identidade.


			Já os documentos pessoais de Lídia Besouchet no arquivo sugerem, pelo seu conteúdo, outra configuração, aparentemente menos rígida e formatada. Por se tratar do acervo de uma escritora, é curioso não haver esboços, originais ou versões datilografadas de suas obras, apenas rascunho de artigos que publicou em periódicos e notas avulsas de pesquisa. Também não há nada semelhante a um diário, nem algo que se assemelhe a uma escrita autobiográfica. No entanto, encontramos de modo descontínuo, com exceção das cartas escritas por Newton Freitas (conjunto volumoso com duradoura cronologia), sua correspondência passiva, cartas esparsas escritas por amigos e familiares, além de caixas contendo retratos, cartões de visita, postais, convites, cadernetas de telefone, certidões, passaportes, extratos de banco, faturas, recibos, ou seja, uma série de materiais que remetem em boa parte a um uso mais corriqueiro, a um ritmo que retrata mais o cotidiano da vida privada.


			É bastante comum, e, na verdade, característico dos arquivos pessoais a presença desses papéis que falam de uma rotina, produzidos em atividades diárias, que atestam acontecimentos comuns na existência cotidiana do indivíduo (Artières, 1998). O que chama a atenção é que esses estão presentes em quantidade no acervo de Lídia Besouchet e em número muito menor na documentação de Newton Freitas. O que há nisso de interessante é que aumenta a probabilidade de que Lídia, como arquivista que foi da documentação do casal, tenha feito investimentos diferentes e atribuído expectativas díspares aos dois acervos. Assim, teria implementado duas visões, uma biográfica e outra autobiográfica. Biográfica para o processo de arquivamento dos documentos de Newton Freitas, assumindo a função da pessoa que arbitrariamente “ordenou os papéis e buscou dar sentido à atuação do titular através de determinada seleção e disposição dos documentos” (Heymann, 1997, p. 48). E autobiográfica para o seu próprio conjunto documental, com a diferença de que para Lídia parece ter sido menos relevante projetar uma imagem unitária de si, instruindo uma versão a ser legada, dando a ilusão de continuidade, a mesma ilusão que teria usado para lapidar os papéis de Newton, recriando elos em meio a memórias, de fato, incompletas, múltiplas e fragmentadas. 


			Desse modo, também os silêncios e as lacunas nos dois acervos ressaltam intencionalidades diferentes: em Newton, esses silêncios teriam beneficiado que a imagem do escritor, do intelectual com fortes relações políticas e sociais, essa imagem mais “transparente”, mas não menos ambígua e escorregadia, sobressaísse a outras experiências e singularidades; em Lídia, ao contrário, as ausências teriam contribuído para deixar passar uma montagem multifacetária e até enigmática. Embora o pesquisador não fique necessariamente preso às diretrizes que costumam apoiar a construção dos arquivos pessoais, é importante levá-las em conta, mantê-las no horizonte.


			Assim, seguindo o propósito de compor a trama da trajetória política e intelectual de Besouchet e Freitas, estudamos suas existências individuais e o entrelaçamento de suas vidas para discutir o envolvimento que os dois tiveram com a política e a cultura. Essa parceria começou no final do ano de 1933, quando se conheceram na cidade de Vitória. Lídia morava com sua família na capital capixaba desde 1919, e Newton ali nasceu e foi criado. No entanto, o encontro entre eles foi tardio, porque de 1926 a 1931 Newton esteve ausente. O que o levou a partir foi o ingresso na Marinha Mercante, onde exerceu, por mais ou menos dois anos, as funções de marinheiro e piloto de embarcação, viajando, na oportunidade, por todo o continente americano. Depois, viveu por uma curta temporada na cidade de São Paulo, mudando-se em seguida para o Rio de Janeiro. Nesse meio tempo, Lídia formou-se na Escola Normal e entrou no magistério, integrando o grupo pioneiro de professores que adotava os métodos da chamada “Escola Activa”. Paralelo, iniciou sua carreira literária na imprensa, escrevendo para o jornal Diário da Manhã e para a revista Vida Capichaba. Na mesma época, começou a se interessar por política, participando de reuniões que eram promovidas por seus irmãos, atuantes na liderança da Juventude Comunista no Estado, o que lhe possibilitou ler obras marxistas e debater assuntos relativos às questões sociais e econômicas do país, formando, a partir disso, uma consciência que a levaria, mais tarde, à filiação com a esquerda.


			Cada qual levava um estilo de vida bastante diferente. Lídia tinha uma vida regrada pelo estudo, pelo trabalho, pela escrita. Estava noiva de um estudante de medicina e era considerada um nome promissor das letras capixabas, circulando entre a elite letrada e a elite econômica da capital. A realidade de Newton era, por esse ângulo, mais precária. Desde que saíra de casa adotara uma vida nômade, com trabalhos temporários e pouca estabilidade. Interagia tanto com o mundo boêmio dos bares e dos subúrbios, quanto com grupos de artistas. Era atleta do remo, funcionário de teatro e frequentava aulas na Faculdade de Direito. Escrevia pouco, ou se escrevia não publicava. Com a política começou a se relacionar na época da Aliança Liberal, aderindo à campanha que prometia ampla reforma no sistema político brasileiro, numa crítica frontal aos desmandos e fraudes que corroíam a Primeira República. Tornou-se também franco apoiador do Movimento de 30, que levou Getúlio Vargas a tomar posse da presidência.


			Em muitos sentidos, o encontro foi uma virada no destino dos dois. Em poucos meses, estavam morando juntos em uma pensão no Rio de Janeiro, sustentando-se da atividade jornalística e de eventuais aulas particulares oferecidas por Lídia. Era o ano de 1934 e, embora seja o menos documentado, muita coisa aconteceu. Foi neste período que ingressaram nas fileiras do PCB, dando início a uma fase de envolvimento profundo com a militância política. Constam deste ano trabalhos importantes de tradução que Newton realizou para editoras que publicavam livros teóricos marxistas e romances proletários. A época foi marcada também pelo nascimento do filho do casal, gerado por uma gravidez que Lídia e Newton mantiveram secreta, resolvendo pela adoção. As turbulências deste ano se estenderam para 1935, quando entrou em cena a Aliança Nacional Libertadora, na qual se engajaram logo nas primeiras horas. Veio então a sublevação comunista em novembro e a repressão descomunal na sequência dos episódios. Newton Freitas foi capturado e encarcerado na Casa de Correção e no presídio de Ilha Grande;5 Lídia mergulhou na clandestinidade. 


			A liberdade de Newton não foi fácil conseguir. Mantido em isolamento carcerário por mais de um ano, sem acusação formal e processo, dentro de um sistema político de exceção, sua soltura só foi obtida à custa de uma campanha liderada pelo presidente da Associação Brasileira de Imprensa (ABI), cuja pressão foi eficiente para libertar Newton e outros jornalistas que se encontravam presos. A chegada do ano de 1937, e as experiências dolorosas do ano anterior, que incluiu o expurgo de Lídia e de seus irmãos do PCB pela crítica pública que fizeram ao desastroso Levante Armado, foram determinantes para a decisão do casal de sair do país, indo juntar-se a outros perseguidos políticos no exílio, decisão confirmada pela instauração do Estado Novo, que apertou ainda mais o cerco aos opositores do regime. 


			Lídia e Newton fizeram a travessia, em janeiro de 1938, tomando por rota a fronteira Rivera-Santana do Livramento para chegar a Montevidéu, decidindo-se, após alguns meses de relativa estagnação, a continuar o caminho rumo à cidade de Buenos Aires, onde se instalaram definitivamente. Por se destacar como um centro cultural e uma metrópole em processo de modernização, supunha-se haver na capital argentina maiores oportunidades. Mas a vida não foi fácil desde o princípio, enfrentando o casal uma penosa situação financeira. A renda, nem sempre suficiente, com a qual pagavam as despesas básicas, era proporcionada pelas colaborações que conseguiam vender para a imprensa. Ficava mais uma vez comprovada que a escrita era para eles uma ferramenta de sobrevivência, ali, naquele contexto, de sobrevivência tanto econômica quanto moral, algo a que se apegar, na medida em que os tempos contabilizavam mais perdas do que ganhos. Era o que exigia o exílio: o confronto diário com a realidade das perdas.


			No entanto, com o passar dos meses, as redes de sociabilidade intelectuais e afetivas foram crescendo ao redor de ambos e assim o acesso privilegiado a publicações e projetos. Ao estabelecer maiores relações de reciprocidade com agentes que se movimentavam no campo cultural argentino, a colocação dos dois como colaboradores de um debate latino-americano foi se consolidando, e o casal lentamente conseguiu se situar naquele cenário estrangeiro. Após um ano de colaborações na imprensa, assinaram em coautoria a publicação de seu primeiro livro, Diez escritores del Brasil, uma coletânea de textos que apresentava as escolas literárias brasileiras por meio da análise de algumas das obras de seus expoentes. O livro saiu em 1939 por uma pequena editora da capital, a M. Gleizer. A estreia possibilitou a entrada de Lídia e Newton no circuito da intelectualidade portenha, e permitiu a criação de espaço para novas ações articuladas com escritores, tradutores e editores argentinos, mas também com outros intelectuais exilados, como os espanhóis, que estavam ali refugiados da Guerra Civil e que ali se mantiveram como opositores ao regime franquista. A cooperação com esse último grupo foi bastante intensa e abriu um vínculo particular e duradouro que proporcionou ao casal participar de importantes empreendimentos culturais, especialmente Newton Freitas, que publicou a maior parte dos seus livros por editoras fundadas pelos galegos na Argentina. Começava, principalmente depois de 1940 até 1945, a fase de maior efervescência artística e cultural de suas trajetórias.


			A esta primeira publicação o casal engatilhou dezenas de trabalhos. Chegavam às vezes a publicar mais de um livro por ano, numa prolífica demonstração de integração ao ambiente cultural do novo país. Dos livros publicados em espanhol por Lídia Besouchet na Argentina, praticamente todos receberam edição em português. O que não ocorreu no caso de Newton Freitas, cujos livros circularam muito pouco no Brasil. Vale dizer que uma característica marcante das obras de Newton era a finalidade difusora de sua escrita, de propagar o conhecimento sobre o Brasil na Argentina, apresentando desde a geografia dos rios ao folclore e manifestações populares. Em sua maioria, se tratavam de pequenos ensaios, notas breves e introdutórias, compilações, o que, de certo modo, ajudava a limitar o interesse dos editores, quando buscavam medir o poder de recepção que poderiam ter esses livros para o público brasileiro. Essa era a marca acentuada que os distinguia dos trabalhos de Lídia Besouchet, em geral mais densos, fundamentados em pesquisas de arquivo e grande massa bibliográfica, cuidado que correspondia aos livros históricos; mas Lídia escreveu também dois romances e um livro infantojuvenil durante essa época, os quais foram “traduzidos” e publicados por editoras brasileiras.6


			O casal estava construindo na Argentina carreiras intelectuais que fluíam na direção de práticas sociais e políticas que mesclavam ações criativas e produção de conhecimento com projetos de circulação e comunicação de ideias, numa dupla via de interação proporcionada por suas vivências específicas no exílio. A partir desse lugar de encontro, de diálogo entre duas ou mais culturas, as competências adquiridas também foram outras, levando-os a assumir a função de “intelectuais mediadores”, tal como Ângela de Castro Gomes e Patricia Hansen (2016, p. 13) nomeiam os sujeitos históricos que exercem mediação cultural – processo dinâmico que se dá por meio de práticas de produção, circulação e apropriação de bens culturais, envolvendo sempre mudanças de sentido, reelaborações e trocas culturais singulares. No caso particular de Newton Freitas e Lídia Besouchet, o trabalho de aproximar dois espaços de cultura distintos, estabelecendo entre eles cruzamentos, ligações e conexões, passou tanto pela autoria, ou seja, pela criação de textos, ideias e conhecimentos, quanto pela indução da circularidade de produtos culturais já existentes. Isso conduziu a que as práticas de mediação cultural desenvolvidas por eles fossem múltiplas e variáveis e se dessem tanto no plano individual quanto em grupo, a partir de iniciativas privadas e oficiais, agindo desde o lugar privilegiado das redes de sociabilidade, até as esferas institucionais públicas, onde detinham cargos estratégicos.7 Suas atividades incluíram, portanto, traduções, coleções, exposições de arte, publicações de livros, artigos na imprensa, projetos editoriais, palestras, em um esforço contínuo de construir pontes que implodissem barreiras e intensificassem o trânsito literário e artístico entre os dois países, sem deixar de aspirar a que esses projetos tornassem permeáveis os diálogos culturais do Brasil com outros territórios da América hispânica, ampliando as trocas e catalisando redes de intercâmbio.


			Nesse sentido, o presente trabalho apresenta uma abordagem e um recorte específicos sobre a experiência de exílio dos dois intelectuais, com base em um enquadramento teórico que parte da nova história política e cultural para discutir questões associadas tanto ao tema do exílio, e sua relação com os intelectuais, e dos intelectuais com a mediação cultural, quanto ao tema das esquerdas políticas e suas práticas de militância.


			Nos últimos trinta anos, ocorreram profundas transformações no campo historiográfico. O interesse dos historiadores pelos arquivos pessoais e privados esteve significativamente associado aos questionamentos e aos deslocamentos trazidos por essa reformulação, que conduziu ao que passou a ser chamado de “revolução documental” (Le Goff, 2003). Nesse processo, a história cultural se reinventou, diversificou suas abordagens e abriu espaço para a composição de novos territórios, agregando sob seu domínio uma “história social das ideias”, uma “história intelectual”, a “nova história política” e uma “história da cultura”, constituídas por fronteiras móveis e fluidas entre si. O que se nota a partir de então é a centralidade das variáveis culturais para a compreensão do mundo, “em função dos pontos de vista de seus sujeitos históricos” (Gomes; Hansen, 2016, p. 12).


			Nessa medida, nos fiamos teoricamente no procedimento da história intelectual que, assim como outros campos que sofreram a interferência da “explosão documental”, tem feito uso corrente dos acervos privados para o estudo das “experiências” de homens e mulheres, considerando este um enfoque decisivo para o entendimento dos processos sociais e políticos que permearam a vida de nossas personagens. Uma das maiores contribuições desse campo do conhecimento, em seu realinhamento com os métodos de renovação da história cultural e da história política, foi a de devolver o indivíduo ao seu tempo histórico, transformando-o em sujeito, legitimando suas práticas ao reavaliar como a história das ideias, das estruturas e das mentalidades isolaram sistemas de pensamento tanto dos seus autores quanto dos seus contextos de produção (Chartier, 2002). Dessa forma, tanto articula o indivíduo a uma dinâmica de questões relativas a temporalidades e espaços específicos, quanto trabalha para afirmar sua autonomia na sociedade, ou seja, a “dominante subjetiva” que expressa modos singulares de existência, de comportamentos e estratégias (Levillain, 1996, p. 168). Isso viria a garantir novas oportunidades de análise, trazendo para o centro novos sujeitos, dentre eles os intelectuais.


			Sobre a palavra intelectual, Helenice Rodrigues (2002, p. 14) chama a atenção para o seu caráter polissêmico e sua complexidade de definição, considerando problemática toda tentativa de encerrá-la em um conceito definitivo, uma vez que “as diferentes épocas fornecem modelos distintos de representação do intelectual”. Apesar de entender que a noção de intelectual se transforma “em decorrência das mutações históricas”, a autora considera que um dos seus significados perdura no tempo, da sua origem ao presente, o qual se revela no fundo político da palavra. Intelectual, portanto, qualificaria “sobretudo uma atitude e uma maneira de se posicionar no mundo”, levada a cabo por um grupo social que se expressa por meio de um espaço de ação que é simbólica e politicamente constituído (2002, p. 16). Perspectiva que se aproxima daquela proferida por Edward Said, quando este projeta uma noção de intelectual como a do “indivíduo  com um papel público na sociedade”, como aquele “dotado de uma vocação para representar, dar corpo e articular uma mensagem”, uma atitude ou certo ponto de vista, “seja escrevendo, falando, ensinando” (2005, p. 25-27), mas que, de forma semelhante, acredita que as definições de intelectual são diversas e que uma noção adequada deve começar por situar o intelectual em suas circunstâncias e contexto.


			Contribuição valiosa, nesse sentido, é a do historiador francês Jean-François Sirinelli, que demarcou a extensão da palavra intelectual, atribuindo a ela duas acepções: “uma ampla e sociocultural, englobando os criadores e os ‘mediadores’ culturais, a outra mais estreita, baseada na noção de engajamento” (Sirinelli, 1996, p. 242), do intelectual como ator do político. Nas duas ideias os grupos de pertencimento abrangem tanto o jornalista, o escritor, como o artista, o erudito e o professor secundário, conjunto que também conta com a participação de estudantes, igualmente criadores ou “mediadores” em potencial, além de outras categorias de “receptores” de cultura. Embora a primeira formulação esteja necessariamente na dependência da segunda, interessa aos objetivos da presente pesquisa a noção de mediação cultural, embora a noção de engajamento não possa ser descartada, por justamente entrelaçar a face cultural e política do que é ser um intelectual. No entanto, “mediação” pressupõe uma prática de circulação e transmissão de ideias, por meio especialmente de textos impressos, vistos como primeiro suporte de opinião a partir do qual os intelectuais desempenham um papel decisivo (Sirinelli, 1996, p. 245).


			Outro conceito que ajuda a compreender a organização e a dinâmica desse campo são as redes de sociabilidade. Para Sirinelli (1996, p. 248), “todo grupo de intelectuais organiza-se em torno de uma sensibilidade ideológica ou cultural comum e de afinidades mais difusas [...] que fundam uma vontade e um gosto de conviver”. Ao falar em “sociabilidade”, o autor se refere aos laços que unem determinado grupo de intelectuais. Para o autor, a noção de sociabilidade se reveste de um duplo sentido. Aquele contido na ideia de “rede”, que são estruturas organizacionais dessa sociabilidade, e aquele que, para além de um espaço “geográfico”, atribui sentido às relações “afetivas”, as quais determinam os grupos de afinidades. Assim, para se formar certo conjunto de intelectuais na paisagem ideológica de um período histórico é necessária a existência de lugares sociais que possibilitem a fermentação e a circulação de ideias.


			No caso específico de Lídia Besouchet e Newton Freitas, muitos desses laços de parceria intelectual e amizade se constituíram e se intensificaram no exílio. Parte exponencial dos vínculos que passaram a estabelecer e a cultivar ao imergirem na experiência do desterro esteve intimamente relacionada às “redes intelectuais”8 construídas e integradas por indivíduos ou grupos que compartilhavam sensibilidades e valores e, em particular, que enfrentavam, assim como eles, a condição de sujeitos vivendo fora de suas pátrias. Logo, o círculo de intelectuais a que pertencia o casal durante a longa estadia na capital portenha existiu não só por conta das afinidades culturais e das empatias políticas, como também por influência dos laços de solidariedade que reforçavam o desejo de convivência entre os intelectuais exilados e aqueles que, vivendo em seu país de origem, posicionavam-se desde um lugar de contraste com as forças políticas instituídas e expressavam idêntica repulsa aos regimes autoritários e às ideologias opressoras.


			No que diz respeito ao exílio como categoria política e como categoria metafórica de existência, nos aferramos a um amplo debate que se intensificou no contexto da América Latina em decorrência de uma história recente dos exílios massivos que caracterizaram a fase duradoura das ditaduras militares na região, cobrindo, especialmente na década de 1960 e 1970, países como Argentina, Brasil, Uruguai, Chile, Paraguai, de onde muitos indivíduos envolvidos direta ou indiretamente com a resistência e a defesa da democracia se viram na condição de exilados com mapas de destino que levavam a estadias em países vizinhos latino-americanos, mas principalmente à Europa. O tema, no entanto, que só recentemente passou a ser analisado de maneira sistemática, em sua dimensão individual e coletiva, como experiência e como fenômeno, possui raízes teóricas e históricas anteriores. Da Grécia antiga aos tempos modernos, como método de exclusão e morte política ou como categoria literária que perpassa a condição humana (de Ulisses a Camus), e que se desdobra na imagem dos “males da ausência”; essa experiência, que é de ruptura, solidão, afastamento, angústia, nostalgia, compartilhada à exaustão em diferentes circunstâncias por indivíduos de múltiplas nacionalidades (Queiroz, 1998), essa experiência do exílio encontrou no século XX a semeadura de crises, guerras, conflitos, intolerância, barbáries de que dispôs para se proliferar, tornando-se um fenômeno de massas que viria a dar o próprio tônus do século, reconhecido por Said (2003, p. 47) como “a era do refugiado, da pessoa deslocada”.


			A maioria das reflexões em torno do exílio ocupa-se, em algum momento, das distinções que traçariam uma linha de fronteira acerca do entendimento do que significa ser exilado em relação a classificações como refugiado, expatriado, migrante, muito mais como um esforço de dar contornos específicos à concepção que enuncia o sujeito do exílio do que para estabelecer rígidas definições entre os termos. Para Edward Said, que assume o tema do deslocamento como um dos pontos nevrálgicos de suas formulações críticas, embora enxergue haver entre essas categorias de “pessoa deslocada” aspectos em comum, o exilado, para ele, se caracteriza por viver um fluxo migratório muito particular, assinalado por uma forte carga de ordem política que determinaria necessariamente as razões do seu deslocamento. Em comparação com o refugiado, palavra que também expressa uma forte conotação política, o exilado se distinguiria pela individualidade de suas ações e o desprendimento do grupo, pelo toque de solidão e espiritualidade que traz consigo, enquanto o refugiado, “criação do Estado do século XX”, “sugere grandes rebanhos de gente”, que podem se configurar como verdadeiras “comunidades de diáspora” ou como desorganizados comboios de gente pobre, “inocente e desnorteada” (Said, 2003, p. 54). A decisão voluntária de migrar para outro país colocaria o expatriado em uma condição diversa do exilado, que para Said (2003, p. 46), jamais abandona o seu país voluntariamente. Ao contrário, sua longa existência temporal na história estaria ligada justamente à velha prática do banimento, entendida como uma punição política de “regimes dados a oprimir e a expulsar os dissidentes”. O emigrado, por sua vez, apesar de sua situação ambígua, estaria vinculado em grande medida ao contexto econômico e social, as motivações da partida também são entendidas como voluntárias, marcando sua diferenciação frente ao destino “sem escolha” do exilado. O aparente esquematismo de Said para tentar desprender significados distintos para esses termos não chega a vingar no desenrolar de suas reflexões, quando tende a utilizá-los como sinônimos, permitindo uma leitura intercambiável. Mesmo assim, o teórico trabalha pelo estreitamento do conceito de exilado e de exílio, colocando como espaço limítrofe de compreensão o componente político que constrange, pressiona e obriga o indivíduo na linha da dissidência a deixar a terra natal, onde não lhe é permitida a escolha da permanência. 


			A política continua sendo elemento determinante e definidor do exílio ainda quando partimos de uma interpretação mais ampla, como a que Denise Rollemberg (1999) formulou para a questão. Para a autora, o fenômeno deve ser entendido para além do seu caráter involuntário, considerando-o também como uma forma de “opção”, na verdade, uma “opção política”. Desse modo, o exilado seria não só o indivíduo que foi expulso formalmente de seu país, como também aquele que informalmente foi “empurrado para fora”, devido às perseguições e ameaças do Estado repressor. Nesses casos, como informa a autora, “a partida é a própria garantia de sobrevivência física”. E, continua, mesmo quando não há ameaça concreta, o exilado também pode ser aquele “que, por não suportar o regime, os cerceamentos e o ambiente autoritário a que o país está submetido, acaba por partir” (Rollemberg, 1999, p. 44). O exílio aparece, dentro dessa percepção mais alargada do conceito, como uma possibilidade e não apenas como uma imposição, sem que o exilado perca, com isso, a sua base de referência, que é a identidade como ser político.


			Parece não haver dúvida entre os articuladores desse debate sobre o aspecto político especificar a condição do exilado. Em linhas consonantes, Mario Sznajder e Luis Roniger, em livro fundamental sobre a política do desterro e o exílio na América Latina, analisado desde uma perspectiva sociopolítica de longa duração, elaboram uma definição que consideramos abrangente e apropriada desde a qual optamos por entender o exílio. De acordo com a abordagem desses estudiosos – que defendem ser o exílio traço constitutivo da política latino-americana, vital no jogo de forças e poderes, na medida em que, em diferentes formas de governo e ao longo de dois séculos, tem sido usado como ferramenta de exclusão, com efeitos sociais e culturais ainda pouco estudados –, o exílio político pode ser definido:


			Como un mecanismo de exclusión institucional mediante el cual alguien involucrado en la política y la vida pública, o alguien al que quienes detentan el poder perciben de ese modo, es forzado o presionado a abandonar su país de origen, o lugar de residencia, imposibilitado de regresar hasta que haya una modificación en las circunstancias políticas. Esta definición cubre tanto a quienes sufren persecución directa de las autoridades o de otros autores políticos violentos, así como a quienes eligen el desplazamiento y la expatriación ya que sienten una amenaza o problema existencial que se origina en lo político. (Sznajder; Roniger, 2013, p. 31)


			Portanto, o exílio é não só uma imposição como um destino que pode ser assumido voluntariamente, como uma decisão que, embora não possa ser considerada de cunho estritamente pessoal, pois ocorre dentro de circunstâncias sociais e políticas asfixiantes, e a partir de um encolhimento das condições de existência, se coloca como uma possibilidade de mudança e muitas vezes de insurgência contra as adversidades. Mas, os autores, ao mostrarem como o exílio foi internalizado na cultura política da América Latina, não deixam de ponderar que, a despeito de sua longevidade como instrumento de coação, o exílio é dinâmico, e sua leitura requer um olhar cuidadoso sobre o contexto e a história. 


			Além dessas questões mais conceituais, o debate sobre o exílio também possibilita nuançar o processo, abrindo horizontes para pensar não apenas os aspectos negativos, os estigmas e tormentos, as perdas de identidade e as feridas, como iluminar o que ocorre de positivo, a interação e a criatividade, os privilégios e as chances de renovação cultural (Rodrigues, 2008, p. 24). A respeito disso, ganham projeção análises que discutem o exílio desde a perspectiva dos intelectuais, esses produtores e difusores de conhecimento que, arrancados de suas raízes pela brutalidade de um sistema político intolerante com as dissonâncias, numa espécie de paradoxo da sua condição de marginalizado no país de origem, teriam com o exílio a oportunidade de aprofundar, pela reinvenção de sua identidade, pelas quebras bruscas de paradigmas, pelo distanciamento, um ponto de vista crítico, um pensamento sem amarras, independente e complexo. Seria essa uma das particularidades do intelectual exilado, a dupla perspectiva, o lugar intermediário que o coloca no ponto de convergência entre duas ou mais culturas, permitindo diálogos e descobertas. Said (2003, p. 59), ao afirmar que a “maioria das pessoas tem consciência de uma cultura, um cenário, um país; [enquanto] os exilados têm consciência de pelo menos dois desses aspectos”, expõe muito claramente o que, em sua opinião, era o aspecto iluminador do intelectual exilado, “dos excepcionais entre eles”. Para o autor, a missão intelectual do exilado passaria pela perspectiva crítica, pela coragem moral e pela fermentação de ideias. 


			É, portanto, neste campo de abordagens teóricas que a presente pesquisa se situa, uma vez que parte da trajetória intelectual e política de um casal de escritores para compreender o modo como esses personagens atuaram como intelectuais mediadores de estratégias e discursos destinados a prescrever práticas de produção, circulação e apropriação de ideias entre a cultura do país de origem em interação com a cultura do país de acolhida e, por extensão, com a identidade cultural da América Latina. 


			As principais fontes selecionadas para análise, como mencionado anteriormente, fazem parte dos acervos pessoais de Lídia Besouchet e Newton Freitas depositados no Instituto de Estudos Brasileiros (IEB). Os dois arquivos possuem, no total, mais de 6.000 documentos, em período que abrange os anos de 1890 a 1998. Nesse conjunto se destacam as cartas (divididas em correspondência passiva e ativa), os manuscritos, as fotografias, os livros, catálogos, relatórios, telegramas, cartões-postais, intimações, convites, fragmentos de diários, cadernetas, recortes de jornais e revistas, bilhetes, dossiês e agendas. Num primeiro momento, nenhuma dessas fontes primárias foi descartada; somente após uma operação seletiva, que teve como base os questionamentos e as hipóteses prévias que orientaram a pesquisa, é que se pôde assinalar quais delas eram mais pertinentes para responder às indagações colocadas. Nesse caso, como afirma Arlette Farge, é preciso não se furtar às surpresas da descoberta, o que significa dizer que o historiador deve poder ter acesso ao maior número possível de fontes (2009, p. 71), sempre guiado por reflexões e problemas próprios, além de um bom arsenal teórico-metodológico capaz de possibilitar rigor na análise.


			Foram usados também, de modo a iluminar com mais intensidade as experiências políticas de Lídia Besouchet e Newton Freitas, principalmente o período em que estavam vinculados ao Partido Comunista, os fundos de documentação oriundos de antigos órgãos públicos com função de polícia política que funcionaram no âmbito do aparelho repressivo estatal durante o governo Vargas, sob a guarda dos Arquivos Públicos do estado do Rio de Janeiro, do estado de São Paulo e do estado do Espírito Santo, produzidos, respectivamente, pela Delegacia Especial de Segurança Política e Social (Desps), pela Delegacia Estadual de Ordem Política e Social (Deops) e pelo Departamento de Ordem Política e Social (Dops),9 onde foram abertos dossiês de investigação sobre Lídia e Newton Freitas, com o intuito de monitorar o envolvimento de ambos com organizações e partidos de esquerda. Geralmente dividido em duas seções, esse tipo de documentação contém prontuários de pessoas físicas e jurídicas e dossiês temáticos. Ambos possuem em seu conteúdo documentos de ordem pessoal, correspondências, comunicações reservadas, mas também boletins de informação e formulários de identificação policial, além de termos de declarações e sindicâncias (Mendonça, 1998). Dentro desse corpo documental, Lídia Besouchet e Newton Freitas possuem um acervo próprio.


			Por se tratar de um trabalho atento às questões que perpassam a experiência de exílio do casal na Argentina, a consulta em bibliotecas e arquivos localizados na cidade de Buenos Aires foi também fundamental. Realizamos a pesquisa em duas principais instituições: a Biblioteca Nacional de la República Argentina, onde o índice de periódicos e revistas e algumas coleções particulares foram consultados, e o Centro de Documentación e Investigación de la Cultura de Izquierdas en Argentina (CeDInCI), que concentra o mais expressivo acervo da história das esquerdas no país e onde foi realizada a consulta na coleção de revistas político-culturais. O levantamento desta documentação nos possibilitou adquirir consistência para afirmar que Lídia Besouchet e Newton Freitas foram protagonistas de um importante movimento de aproximação entre o Brasil e a Argentina, durante  a década de 1940, tornando-se dois dos maiores divulgadores da literatura e das artes brasileiras no mundo sul-americano, participação que ajudou a dinamizar as relações de cooperação cultural entre os dois países naquele decênio. 


			O trabalho encontra-se dividido em duas partes, cada uma com dois capítulos. A primeira foi dedicada ao estudo da trajetória do casal antes do exílio, tratando do período da militância política e os eventos que marcaram essa fase do envolvimento de ambos na luta revolucionária de esquerda. Na segunda parte, o tema se voltou particularmente para o exílio, as relações políticas dos dois com a esquerda latino-americana (suas reaproximações e rupturas), bem como para os fatores que os estimularam a conduzir suas atividades intelectuais no Rio da Prata para um projeto de intercâmbio que pretendia aproximar culturalmente o Brasil das Américas, realizando junto à imprensa e por meio da edição e publicação de livros, um importante trabalho de divulgação da produção literária e artística entre as duas margens. 
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